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ABSTRACT

We present the apparent paradox that if translates the increasing number of sicks by a light work, practically exempt of the risks of the serious accidents that characterize definitive type of heavy tasks and risk. In the sedentarism of the repetitive work, for hours the wire, without demanding creativity or mental effort; in the monotony of this continued repetition, making the same movements, thousand of times, every day and for all the period of the day, the index illness appears that injuries at bones and muscles and that is aggravated, until the bad conditions, if not treated duly. Beyond the physicist, we detach the repercussion in the emotional one, being able to establish a picture that goes of a simple ones stress to the deep depression, without forgetting that the injury, acquired very common  in the work, goes to take its harmful effect, physical and mental, to the daily life. It is emphasized credibility in the word of the sick one, as well as the medical treatment - that if it initiates more early possible - with special attention, for psychologists, to the upheavals of psychic order. As multiprofessional consensus, to prevent it is the best solution. 
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1. INTRODUÇÃO

De algumas década para cá, grande parte do mundo laboral vem deixando o trabalho que exige grande e permanente esforço físico, transformado, pelos modernos equipamentos eletroeletrônicos, em tarefas que exigem pouco empenho de ordem muscular: um número expressivo destas tarefas consiste na repetição de movimentos leves de braços, mãos e dedos, por horas seguidas, sem variação quase nenhuma; aparentemente, a situação é confortável, pois é um trabalho sedentário, geralmente em ambiente agradável, limpo, muitas vezes refrigerado, de certo modo independente e solitário, sem envolver criatividade, esforço de raciocínio e tensão. Há outro grupo, porém, que, nas mesmas condições, é obrigado ao raciocínio, à atenção e a esforço mental, portanto (projetistas, contabilistas, responsáveis por complicados cálculos para os mais variados objetivos). Não obstante, caracterizam-se também pelo sedentarismo, pela repetição dos mesmos gestos e da mesma postura, horas a fio.

2. O TRABALHO

Por paradoxal que pareça, como que retornamos (em circunstâncias e contextos bem diferentes) ao fordismo, com sua célebre linha de montagem. Há milhões de trabalhadores que passam as longas horas do expediente soldando, a cada vez, e repetidamente, um fio num produto que está a caminho de se tornar objeto de consumo, colocando-o numa esteira, que o levará ao colega ao lado, para acrescentar um chip, por exemplo. A “coisa” vai passando de mão em mão até que, em segundos ou minutos, se torne uma máquina fotográfica, uma placa de computador, um liquidificador, uma batedeira elétrica, um automóvel. O esforço físico é pequeno ou mínimo, no entanto, o mal que produz é, de certo modo, bem grande, podendo ser tão incapacitador quanto um acidente com lesões graves. 

O que importa considerar neste tipo de trabalho, com implicações comumente ligadas ao psiquismo, pode ser abordado sob dois ângulos: primeiro, a insatisfação com um trabalho não criativo, que exige apenas repetição automática de movimentos, principalmente dos membros superiores, não solicitando ação mental, o que, segundo DEJOURS (1992), entre outros, é causa de alienação, de subestima, de insatisfação e de angústia, atingindo o emocional, pois o ser humano objetiva, basicamente, realização pessoal, crescimento, enriquecimento de aptidões, reconhecimento de seus méritos. Que mérito pode ser atribuído ao trabalhador que passa 8 horas por dia acrescentando uma peça (a mesma) num objeto (o mesmo), na linha de produção? Que o resultado desta jornada, repetida dia-a-dia, seja desânimo, frustração, falta de perspectiva e angústia é uma conclusão óbvia, determinando conflitos emocionais de vários matizes.

O segundo é, de certo modo, mais grave e diz respeito aos males físicos (nunca isolados, mas imbricados no psiquismo), pois os movimentos repetitivos, como descritos acima, determinam uma série de Distúrbios Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho – DORT, até há pouco conhecidos como LER – Lesões por Esforços Repetitivos.

O agravamento do problema, nas últimas décadas, quando este tipo de trabalho se generalizou, com a introdução maciça dos aparelhos e equipamentos eletroeletrônicos nos vários setores laborais, determina, de acordo com estudos de PELIZ (2000), que, hoje, as DORT liderem esta lamentável estatística [de acidentes], respondendo por 80 a 90% dos adoecimentos em conseqüência do trabalho. A Associação Paranaense de Portadores de DORT registra que, em Minas Gerais, no ano de 1994, 75% dos casos de doenças ocupacionais cadastrados pelo INSS foram devidos a esforços repetitivos. 

Deve-se registrar, a propósito, o fato de ainda haver resistência, por parte dos empregadores, em reconhecer o problema e sua gravidade, o que testemunha um gerente, por nós entrevistado, que diz: No caso da DORT/LER, que é uma doença que as pessoas normalmente acham que você tá fazendo um pouco de manha, um pouco de corpo mole, então o trabalhador, realmente, tem dificuldades para se fazer ouvir com relação a esse tipo de problema, e com isso compromete a sua saúde, porque por vezes, enquanto se cala, o problema se agrava, isto tanto na saúde física quanto na mental.
Além de dolorosas, as lesões osteomusculares podem tornar seu portador incapacitado para o trabalho, determinando aposentadorias precoces, além de outros ônus, representados pelos afastamentos do serviço, pelo tratamento às vezes prolongado, por indenizações, quando não por custas judiciais. O’NEILL (s/d) informa que “somente no primeiro ano de afastamento do funcionário as empresas gastam cerca de R$89.000,00 (oitenta e nove mil reais).

Segundo a autora, merecem atenção dados como os seguintes: (i) 26,2% dos funcionários do Banco do Brasil estão apresentando algum sintoma de DORT (dados do exame médico periódico, realizado em 1988, pela CASSI); (ii) a cada 100 trabalhadores da Região Sudeste, um é portador de LER; (iii) em cinco anos, foram abertas 532.434 Comunicações de Acidente de Trabalho (CAT) causadas por DORT/LER; (iv) a maior incidência das doenças se dá na faixa entre 30 e 40 anos, atingindo mais o sexo feminino.

O sofrimento físico é acompanhado, invariavelmente, pelo emocional, pois o trabalhador, incapacitado para exercer suas tarefa, sem perspectivas de futuro profissional, pode sentir-se deprimido e manifestar outras formas de adoecimento psíquico.

É por razões como esta que P. Marty e C. Dejours, em citação de SELIGMANN-SILVA (1996), que com eles concorda, combatem uma organização em que o trabalho seja “estável”, quer dizer: monótono, repetitivo, sempre igual – aí é que está a doença, quando o trabalho exerce um papel “desorganizador”, tornando-se imprescindível haver espaço, na realização e no controle das atividades laborais, para a liberdade de atender às necessidades psicossomáticas. Marty acrescenta que (...) as variações humanas contra-indicam uma normalização rígida, tanto para os movimentos quanto para as atividades sensoriais e mentais que compõem os desempenhos no trabalho, sempre que haja o desejo de proteger ou de promover a saúde dos trabalhadores.

As empresas continuarão a perder dinheiro, se não considerarem o fator subjetividade. Quando tal fator é ignorado, continuando elas a lidar com o ser humano como peça ou máquina descartável, facilmente substituível por outra, ele é colocado na coluna de “débito”, quando devia estar na de “crédito”, se tratado com respeito e dignidade. 

Não conhecemos nenhum levantamento empresarial que contabilize as perdas que advêm da falta de atenção para com o empregado (em todos os sentidos: segurança, satisfação no que faz, saúde, comportamento, assiduidade, etc.). 

Minutos ou horas sem trabalhar, por desatenção, por se ocupar do que não é sua tarefa, cuidando, até, de interesses pessoais, faltas, atrasos e saídas antecipadas, afastamentos por acidente ou doença, estragos em equipamentos inclusive propositais ou por falta de cuidado e de concentração, indenizações, custas de processos trabalhistas, diminuição de produção, peças com defeito, desperdício de material, perda de ferramentas, e mais um leque de prejuízos que não são registrados e que, se somados, certamente assustariam os empresários, além de lhes mostrar que tal soma é bem superior a que despenderiam, se aplicassem recursos em segurança, na melhoria do ambiente e das condições de trabalho, especialmente voltadas para a garantia da integridade física e subjetiva de seus funcionários. 

É generalizada a constatação de que medo e ansiedade intensa estão presentes em locais em que se lida com equipamentos perigosos ou sob muita pressão e que, como defesa psicológica, o trabalhador os abstrai da própria consciência, para proteger-se do sofrimento, conseguindo dar conta de suas tarefas (Dejours, 1991a, 1993). No entanto, até mesmo o medo reprimido não se constitui numa defesa duradoura, pois uma experiência traumática, por exemplo, pode não mais permitir nem a repressão nem a abstração de algo que era apenas possível e, de repente, se torna realidade. A psicanálise é um recurso para se entender melhor estes conflitos psicológicos que têm por substrato a ansiedade e o medo. 

Os problemas emergentes da esfera da subjetividade acabam por provocar, de forma real ou latente, a interrupção ou o insucesso de muitos programas.

Uma organização, é o resultado de ações subjetivas e intersubjetivas e, portanto, aqueles que a sustentam e mantêm não são um produto material, um recurso ou objeto de que ela se serve: muito ao contrário, são seu fundamento, sua causa.

Na vida institucional, estas manifestações podem ser encontradas não apenas na fala das pessoas, mas em tudo aquilo que permanece como “não-dito”, verdadeira fonte de problemas em todos os âmbitos da atividade humana.

As manifestações da subjetividade se inscrevem em situações que não são percebidas como aparentes, mas interferem nos processos cognitivos (aprendizagem, atenção, memória) e até mesmo no organismo (sintomas psicossomáticos).

No âmbito do trabalho, o sujeito vive uma situação real de impotência, embora seja ali o lugar em que se manifestam também os processos patológicos que ela produz, mas que não despertam interesse em serem conhecidos. Nossa proposta é tratar, portanto, dos sintomas e dos conflitos no próprio lugar de trabalho – o lugar de produção (que não produz somente lucros, mas também doenças e sintomas).

Nosso sistema produtivo é regulado pela economia, portanto, pela produtividade, que gera lucro, o que, não raramente, materializa o ser humano e o transforma em máquina, deixando as questões de saúde em lugar secundário, até porque, como afirmam Oliveira e Vasconcellos (2000), o Brasil não tem políticas públicas que configurem uma política nacional de saúde do trabalhador; as que vigoram, se contrapõem aos âmbitos técnicos relativos a saúde/trabalho, especialmente o da saúde ocupacional e suas principais vertentes: Medicina do Trabalho e Engenharia de Segurança. Nem mesmo orientações e convenções internacionais são cumpridas na íntegra, como, por exemplo, o diz a Organização Mundial de Saúde:

A saúde ocupacional tem como objetivos: a promoção e a manutenção, no mais alto grau, do bem-estar físico, mental e social dos trabalhadores em todas as ocupações; a prevenção, entre os trabalhadores, de doenças ocupacionais causadas por suas condições de trabalho; a proteção dos trabalhadores, em seus empregos, dos riscos resultantes de fatores adversos à saúde; a colocação e a conservação (manutenção) dos trabalhadores nos ambientes ocupacionais adaptados às suas aptidões fisiológicas e psicológicas; em resumo: a adaptação do trabalho ao homem e de cada homem ao seu próprio trabalho
.
Segundo Leifert e Friedlander (1984), as relações de saúde e trabalho no Brasil têm evoluído lenta e gradativamente. Uma das causas é o ônus que representa para empregadores um cuidado mais aprofundado e diversificado em relação à saúde de seus funcionários. Em nome deste aparente ônus, somam-se perdas: do bem-estar físico, da tranqüilidade, da capacidade de trabalhar, da imagem, do prestígio, da auto-estima, quando não da própria vida, registra Kling (1957)
.

Fernandes e Tavares (1999), lembrando a Psicodinâmica do Trabalho como ciência que trata do Trabalho e Saúde Psíquica, com base no funcionamento psíquico, privilegiando trabalho e sofrimento mental, também defendem a teoria de que é na organização do trabalho que está a origem do desencadeamento de doenças somáticas e psíquicas ou, em contrapartida, também a fonte de promoção do equilíbrio e da saúde mental.

Pesquisando material para nossa dissertação, não encontramos com facilidade estudos e análises mais abrangentes e gerais sobre o tema, o que as autoras confirmam: uma pequena porcentagem (6%) das pesquisas sobre trabalho e saúde psíquica (entre 1986-1997) tiveram como foco a psicologia do trabalho. Num estudo do Sindicato dos Bancários de Belo Horizonte e Região
, constatou-se, conforme levantamento feito, que apenas nas 3 últimas décadas psicólogos, médicos e psiquiatras começaram a escrever sobre saúde mental e trabalho, numa “ação bem escassa”. A Central Latino-americana de Trabalhadores, em sua Jornada sobre Saúde Mental no Mundo do Trabalho, em 2001, prioriza questões que evidenciam a defasagem ou a lacuna a que nos estamos referindo, pois ainda pergunta (propondo-se a buscar respostas) quais são as causas das enfermidades mentais no mundo do trabalho e quais são as patologias? Em suas conclusões, alerta para o fato de que esta década se caracterizará por uma nova “epidemia” – a de patologias mentais no mundo do trabalho (Melgarejo, 2001).
A legislação brasileira prescreve o dever de as empresas zelarem pela prevenção de doenças e acidentes de trabalho e de darem prioridade à proteção coletiva, no que diz respeito às instalações, aos equipamentos e aos processos de produção, no entanto, a realidade é que este dever recai não raro exclusivamente sobre o trabalhador, como principal (ou único) responsável pela própria segurança, já que lhe são oferecidos (quando o são) equipamentos de proteção individual (EPI), “sempre incômodos, de eficácia duvidosa ou parcial” (Ribeiro, 1999), situação que desconsidera o dever da empresa, mas aceita e legitimada pela própria legislação. De tal modo se invertem os deveres e direitos que, em caso de acidente ou doença, cabe ao trabalhador comprovar que fez a sua parte, que o fato se deveu ao processo do trabalho, para que tenha direito aos benefícios da lei (geralmente monetários).

Continua sendo difícil a luta dos trabalhadores, dos sindicatos e de associações científicas no sentido da prevenção, do reconhecimento precoce e do tratamento das DORT, pois o avanço de sua incidência compromete, de certo modo, a força de trabalho – capital humano da mais alta valia.

Uma análise profunda e extensa do problema foi feita por RIBEIRO (1999), que entrevistou milhares de bancários paulistas, podendo constatar, por depoimentos contundentes, a clamorosa situação dos acometidos de lesões osteomusculares, não apenas quanto ao descaso, à “vista grossa” das chefias, ao descrédito, à acusação de “disfarce” e preguiça, mas também quanto à dificuldade do tratamento, pois até mesmo os órgãos de saúde pública e particular, não tendo, ainda, maiores conhecimentos sobre o grave problema (1999), não faziam diagnósticos corretos, atribuíam as dores a causas outras, que não os movimentos repetitivos, dificultavam licenças e tratamento. Com isto, muitos tiveram  o tratamento necessário retardado (com reflexos no psiquismo), o que diminuía ou impedia a ação dos medicamentos e da fisioterapia, porque a doença já atingira níveis avançados, não sendo raros os casos irrecuperáveis, levando à aposentadoria por invalidez.

São constantes os testemunhos do mal-estar e do sofrimento da doença, determinando transtornos psíquicos de várias naturezas, como a sensação de inutilidade, de um futuro sem esperança, de estagnação, de desamparo, de perda de oportunidades, de construção da vida, repentinamente paralisada pelas lesões incapacitantes. A depressão é uma presença comum, um quadro de cores sombrias. Sem falar que a incapacidade não se aplica apenas ao trabalho assalariado, mas ao cotidiano do lar e da vida social. A dor causada pela DORT dificulta e pode impedir a simples ação de lavar louça, de dirigir um carro, de praticar um esporte, de abaixar-se ou levantar-se. Saber que a vida terá que ser vivida, daí por diante, com tais limitações é um drama que pode ser evitado, se a palavra do trabalhador tiver mais crédito, se lhe propiciarem condições de assistência e tratamento médico o mais cedo possível. É possível que, a partir das modificações impostas à sua vida, o indivíduo “sofra um abalo em sua identidade, não se reconhecendo mais dentro dos referenciais anteriores”
; no ambiente de trabalho, o doente, reconhecido, valorizado e bem relacionado, antes, passa a ser discriminado e até mesmo tratadas como estorvo.

3. Fatores de Risco

Ainda que as DORT/LER sejam resultado do trabalho sedentário e repetitivo, durante toda a jornada, ao longo de meses/anos, há fatores que contribuem para seu surgimento, agravamento e cronicidade, a saber: pessoais e ambientais, ambos de natureza física ou emocional (segundo dados do SESC/SP).

Fatores pessoais físicos são os de origem genética, os derivados de hábitos de vida  e os que têm por base doenças ou lesões preexistentes; emocionais são, por exemplo, a compulsão para o trabalho, fatos do cotidiano (doença/morte de pessoa da família, acidentes, problemas financeiros, etc., e até mesmo os considerados positivos, como proximidade do casamento, do nascimento de um filho, uma promoção, um prêmio, etc.) e o estresse.

Entre os fatores ambientais físicos, registram-se horas extras em número e freqüência passíveis de sobrecarregar negativamente o sistema osteomuscular; mobiliário inapropriado, sem atender a prescrições ergonômicas (acessíveis e disponíveis a custos toleráveis), equipamento dos postos de trabalho que não oferecem as condições de facilitação/comodidade de execução das tarefas ); ruídos constantes ou permanentes; iluminação insuficiente ou inadequada, entre outros. Como fatores ambientais emocionais podem-se registrar a organização do trabalho (linhas de montagem, tarefas que exigem um ritmo mecânico, muitas vezes determinado pelos equipamentos e não pela capacidade humana; competitividade entre colegas; relações interpessoais insatisfatórias; hierarquia rídiga; pressão sobre o trabalhador para produzir mais e mais rapidamente).

De tudo isto, importa o que resulta para a saúde física e psíquica, cujo comprometimento pode ser irreversível. A relação abaixo é fruto de um estudo, realizado pela Dr.a Marilda Lipp, no trabalho disponibilizado pelo SES/SP:

Sintomas físicos: tensão muscular, mão ou pés frios, boca seca, ansiedade, insônia, aumento da pressão arterial, suor exagerado, mudança do apetite, ranger dos dentes (dormindo), “nó no estômago”, diarréias passageiras, perda da memória, formigamento nas mãos e nos pés, cansaço constante, tonturas.

Sintomas psíquicos: sensibilidade emotiva exagerada, perda do senso de humor, angústia, pensar somente em uma coisa, vontade de fugir de tudo, raiva ou depressão prolongada, irritabilidade sem causa, dúvidas quanto a si mesmo, pesadelos, sensação de incompetência.

4. CONCLUSÃO

Se, à primeira vista, as DORT/LER não parecem um problema grave, pois seus sintomas não chamam tanto a atenção quanto os graves acidentes de trabalho, como perde de membros, cegueira, psicopatias, cortes profundos, fraturas, traumatismos cranianos, etc., o que o torna alarmante são sua freqüência e sua disseminação, denominadas “epidemia”, acrescidas de fatos como: (i) o descrédito na palavra do funcionário que reclama de dores e mal-estar – tidos como “disfarce” para não trabalhar ou não acompanhar o ritmo imposto pela organização. A constância de tal descrédito pode levar o trabalhador a passar a acreditar que ele só fala pelo corpo, ou que só percebem sua fala através da doença no corpo. A patologia, então, é a garantia: a palavra não, a doença sim; (ii) a dificuldade ou o desinteresse no estudo-diagnóstico; (iii) a burocracia dos serviços de saúde pública para o tratamento (falta de medicamentos, limitação de sessões fisioterápicas, por contenção de despesas); (iv) a concessão de licença por tempo insuficiente para que o tratamento produza seus efeitos (às vezes, o trabalhador tem que voltar a seu posto ainda sem condições médicas ideais); (v) a devida consideração para com as manifestações psíquicas de quem está acometido de DORT/LER. Como vimos na relação acima, os sintomas psíquicos podem ser considerados vagos e gerais, nem sempre são atribuídos à sua verdadeira causa, mas tomados como manifestações de caráter pessoal, desvinculados do trabalho; (vi) a legislação ainda insatisfatória, sem as especificações necessárias (o que acontece, ainda, no âmbito das doenças mentais em geral); (vii) a necessidade de continuar e de intensifica estudos, por equipes multiprofissionais, a fim de melhor caracterizar a doença, de conhecer novos modos de prevenção, de aplicar o saber ergonômico a todo o contexto do local de trabalho, de aperfeiçoar técnicas fisioterápicas, de tornar benéfica e sadia a organização do trabalho, etc.; (vii) o desconhecimento, pelo trabalhador, do que seja DORT/LER, de como se manifesta e de que o tratamento precoce é de grande importância para evitar o agravamento e/ou a cronicidade da doença; (viii) a dificuldade que os lesionados enfrentam para obter o necessário laudo médico que confirme o nexo causal entre doença e trabalho, pois é comum haver certa resistência, apresentada como dúvida, incerteza ou falta de conclusão, em atestar que o mal é proveniente do tipo de tarefa exercida pelo funcionário.

Diante da inevitabilidade do surgimento de DORT/LER no informatizado mundo moderno, que adotou, como dissemos outro tipo da velha linha de produção, destacamos duas ações preponderantes: a prevenção, no máximo grau possível, e o atendimento médico e psicológico aos acometidos por tais lesões ou distúrbios.
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